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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 449, DE 2016

Mensagem A-nº 22/2017
São Paulo, 01 de fevereiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao projeto de lei nº 449, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.784.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza a criação do “Programa de Educação Política e para a Cidadania”, destinado aos estudantes das escolas da rede estadual de ensino. Determina que seja oferecido no ensino fundamental, a partir do 6º ano, bem como no ensino médio, devendo abordar temas relacionados à política e à cidadania a partir da ótica de diferentes disciplinas, como História, Sociologia, Antropologia e Filosofia (artigos 1º, 2º e 3º).

Não obstante os elevados propósitos que norteiam a iniciativa, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor.

A instituição de programas públicos para a organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende a iniciativa, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observadas as disponibilidades orçamentário-financeiras. 

A decisão sobre adotar, e em que momento, medida como a contida na proposição insere-se, assim, no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a criação, a organização e o funcionamento de órgãos da Administração Pública (artigo 84, II, da Constituição Federal; artigo 47, inciso XIV, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, II, alínea “e”, Constituição Federal; ADI nº 2.800 e nº 3.751).
Esse entendimento está consagrado no Supremo Tribunal Federal, como se pode apreender das ADIs nº 1.144,nº 2.329,nº 2.730 e nº 2.779.

Nesse cenário, a proposta ostenta vício de inconstitucionalidade por contrariar normas que delimitam a atuação parlamentar, colidindo, em consequência, com o princípio da separação e harmonia dos Poderes, esculpido no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o próprio Poder Executivo crie o mencionado “Programa de Educação Política e para a Cidadania”. O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI nº 3.176).

Em face do vício que macula os artigos 1º, 2º e 3º da proposta legislativa e, consequentemente, a sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 1.358, nº 4.102 e nº 1.521).

Devo, ainda, registrar que a Secretaria da Educação, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, esclareceu que os objetivos que motivaram a propositura são perseguidos pelo Estado de São Paulo através de programas e projetos já instituídos pela Pasta.

Nesse sentido, o programa “São Paulo Faz Escola” envolve a articulação de conteúdos das disciplinas de História, Geografia, Filosofia e Sociologia, necessários para o desenvolvimento de práticas de cidadania efetiva, como se pode notar no “Currículo do Estado de São Paulo” elaborado pela Secretaria da Educação.

A referida Pasta conta, ainda, com o “Sistema de Proteção Escolar”, ação que envolve toda a comunidade e estimula a resolução de situações de conflito por meio do diálogo, um valor a ser estimulado na sociedade democrática. 

Foi desenvolvido a partir desse Sistema o “Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania”, que busca abordar temas relativos à cidadania, aos direitos da criança e do adolescente, ao preconceito e à discriminação, entre outros assuntos fundamentais associados à política e à cidadania.

O programa “Escola da Família”, por sua vez, promove a integração da escola com a comunidade nos finais de semana, com o objetivo de favorecer experiências de convívio social e de solidariedade, viabilizando o desenvolvimento de uma cultura cidadã.

Estimulando a vivência de práticas democráticas, a Secretaria da Educação apoia os Grêmios Estudantis e ainda permite a participação dos alunos na solução de problemas cotidianos da escola através do “Programa A Escola que Queremos”.

Além dessas medidas, os objetivos pretendidos com a propositura são viabilizados mediante ações da Secretaria da Educação voltadas para fomentar a participação dos alunos da rede estadual em projetos propostos por outros órgãos públicos. É o caso do envolvimento da Pasta com o programa “Parlamento Jovem Brasileiro”, promovido pela Câmara dos Deputados, e com o “Programa Jovem Senador”, oferecido pelo Senado Federal, os quais propiciam o conhecimento e a valorização de instituições nacionais de representação política. 

Esse quadro de ações implementadas pela Secretaria da Educação permite concluir que os objetivos pretendidos pela propositura já são perseguidos no âmbito do Estado de São Paulo, com o que se cumpre, ainda, o artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação -LDB, segundo o qual a educação tem por finalidade “o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao projeto de lei nº 449, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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